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"A Assembleia Nacional 
Constituinte vai ter dificul
dades de escapar da pro
posta. Vai ser difícil evitá-
la como roteiro, pois trata-
se de um grande projeto 
que analisa mais de 100 te
mas relevantes para a vida 
nacional". A opinião foi 
manifestada pelo ex-
minlstro da Educação, 

. Eduardo Portella, sobre a 
proposta da Comissão Ari-
nos. "Pouco depois, ele to
maria conhecimento da de
cisão do presidente José 
Sarney de não enviar ao 
Congresso o anteprojeto de 
Constituição, cuja elabora
ção, feita a pedido do pró
prio governo, custou 14 me
ses de trabalho e quase Cz$ 
4 milhões aos cofres públi
cos. 

Com isso, parece que a 
previsão do ex-minlstro 
não foi das mais felizes: — 
sem o aval do governo — 
insatisfeito com a indeseja
da e considerada excessiva 
independência da comissão 
provisória de estudos cons
titucionais, da qual Portel
la Integrou —, o anteproje
to dificilmente conseguirá 
atravessar os poucos me
tros que separam o Palácio 
do Planalto do Congresso e, 
muito menos, servir como 
ponto de partida para os 
trabalhos da Constituinte a 
ser Instalada em 1° de feve
reiro próximo. 

VIVA A DIVERGÊNCIA 

Mas Eudardo Portella 
r parece ter a fórmula certa 
, para superar o problema: 

partidário da necessidade 
de multiplicidade de opi
niões, ele pondera que o 

1 Brasil está tão desacostu
mado da prática da diver
gência, em decorrência do 
autoritarismo do regime 
anterior, que transforma 
um divergente em inimigo. 
Durante as reuniões da co
missão dos "notáveis", as 
divergências foram mul
tas, mas o ex-minlstro acha 
que elas devem ser, inclusi
ve, estimuladas, de modo a 
suscitar um debate demo
crático: "Viva a divergên

cia", ele prega. 
Considerando o antepro

jeto "progressista" com 
uma preocupação com o so
cial — "seu traço identifi
cador" —, Portella se diz 
afinado çom as propostas 
acolhidas pela comissão e 
não faz críticas acirradas 
como outros colegas. 
Classifica-o, entretanto, de 
"um pouco proteclonlsta", 
opinlnando que a sociedade 
deve ficar "mais solta" do 
que propõe o texto. 

No Brasil atual, de acor
do com seu pensamento, 
cabe a existência do Esta
do como regulador da so
ciedade, atuando somente 
quando necessário. "O Es
tado deve ser discreto, pre
sente quando necessário, 
pois ele existe não para 
substituir a açâo social, 
mas para complementá-
la", diz, acrescentando que 
as tendências estatizantes 
são reflexos de prepotên
cia: "Todo regime prepo
tente não delega e não con
fia; fecha-se nele próprio 
querendo se proteger". 

SEM CAPRICHOS 

Ponderando também que 
"toda estatização significa 
estabelecer um dominlo do 
Poder Executivo sobre os 
demais Poderes", Eduardo 

Portella tem fórmula 

Portella dlz-se plenamente 
identificado com a opção 
da comissão por um siste
ma presidencialista de go
verno controlado pelo Par
lamento. Criticando a ex
cessiva concentração de 
poderes nas mãos do chefe 
de Governo, de acordo com 
a Constituição em vigor, 
ele aplaude a solução en
contrada, pela qual o Con
gresso tem o direito de der
rubar ministros. "Se um 
ministro se incompatibiliza 
com a Nação, não fica no 
Ministério só por um capri
cho do presidente", salien
ta. 

Os pontos que o ex-
ministro da Educação des
taca no anteprojeto consti
tucional refere,-se à ques
tão educacional, à cultura, 
às comunicações, e ao as
pecto social, como um todo. 
Quanto à educação, ele 
avançaria um pouco mais, 
achando que o compromis
so com a gratuidade do en
sino, em todos os níveis, de
veria ser mais nítido. A cul
tura, por outro lado, deve
ria ser explicitada de for
ma a garantir a execução 
de sua política em função 
da diferença, e não da iden
tidade. Na área das comu
nicações, ele elogia a reti
rada da delegação de con
cessões de canais de rádio 
e televisão da faixa carto
nai, passando a para a es
fera de uma comissão espe
cial. 

Com uma ou outra critica 
— afinal, "viva a divergên
cia" — Eduardo Portella 
acha que o anteprojeto é 
"grande" no seu conteúdo. 
Se contudo, com a decisão 
presidencial de não enviá-
lo ao Congresso, ele corre o 

. risco de "escapar" da 
Constituinte, o ministro de
posita suas esperanças na 
divulgação que suas diver
sas propostas tiveram ao 
longo dos 14 meses de tra
balho da comissão dos no
táveis. "Vivemos 21 anos 
de confidência e inconfiên-
çia. Está na hora de falar 
claro, de dialogar com a so
ciedade", conclui, ao pre
gar um debate em torno do 
projeto. 
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Ministro quer menos disparidade 
O ministro do Interior, 

Ronaldo Costa Couto, ad
vertiu ontem que a Assem
bleia Constituinte terá de 
se preocupar com a corre-
ção das disparidades regio
nais porque o País não su
portará por muito tempo 
que alguns Estados explo
rem os outros. 

Lamenta o ministro do 
Interior que não esteja ha
vendo um debate sobre a 
futura Constituição na 
atual campanha eleitoral, 
pois a Constituinte decidirá 
para onde vamos. A seu 
ver, ou a futura Constitui
ção atende às ansiedades 
nacionais ou a frustração 
ser inevitável, com graves 
consequências. 

ESTRUTURA 

O Brasil não pode conti
nuar sendo uma Belíndia, 
com regiões do nível da 
Bélgica e outras equivalen
te às áreas mais pobres da 
índia. Como disse o ex-
presidente Tancredo Ne
ves, que o nomeou o minis
tro e o escolhera para se
cretário em Minas, "talvez 
seja esta a última chance 
das elites; ou promovere
mos as mudanças ou assis
tiremos à explosão da mul
tidão dos deserdados". 

Para Ronaldo Couto, es
sa é a missão da Assem
bleia Constituinte, que não 
deve somente fixar as re
gras gerais da sociedade, 
mas, principalmente, esta
belecer o projeto do Brasil, 
que "não pode ser legítimo 
e democrático sem acabar 
com as dispariedades re
gionais". "Ê preciso asse

gurar a igualdade de opor
tunidades até para que pos
sa existir a desigualdade" 
— acentua. 

DISTORÇÕES 
A realidade é que o Bra

sil subdesenvolvido é bem 
maior. Em extensão e em 
população. Dos 130 Imilhões 
de brasileiros, pelo menos 
100 Imilhões podem ser con
siderados pobres. "Como 
Gunnar Myrdal deixou 
bem nítido, a região rica 
será mais rica porque é ri
ca, enquanto a pobre será 
mais pobre porque é po
bre". 

Isso, de acordo com o mi
nistro do Interior, não pode 
continuar. Tem de ser en
frentado na Constituinte. E 
o caminho é promover o de
bate sobre as desigualda
des desde já, com intensi
dade mas com serenidade, 
dentro da perspectiva de 
que "o futuro das regiões 
ricas está atrelado ao das 
regiões pobres". 

"São Paulo é sócio, mes
mo que não saiba, do de-
senvolvilmento dos outros 
Estados", disse. 

OPÇÀO 

O presidente José Sarney 
tem, a respeito, uma visão 
extraordinária e fez, se
gundo Costa Couto, "uma 
opção pelos pobres, pelas 
regiões mais sacrifica
das". "Isso, porém, é uma 
decisão do Presidente, do 
Governo, quando a busca 
do equilíbrio nacional deve
ria ser uma consequência 
de preceitos constitucio
nais". 

No passado, ao contrário, 
a 'filosofia do Governo foi 
de que os recursos deve
riam ser concentrados em 
determinadas áreas para 
fazer crescer o bolo, que se
ria, no futuro, redistri
buído. O desenvolvimento 
harmónico tem de ser, pa
ra ministro, uma filosofia 
da Nação, pois "não é 
possível um processo inter
no semelhante ao que o 
Brasil enfrenta em relação 
a outros países". 

As chamadas regiões 
menos desenvolvidas são 
altamente promissoras. O 
Nordeste, nos últimos me
ses, tem crescido mais do 
que a Nação em todos os se-
tores, o que é ótimo para a 
economia nacional. Contu
do, não basta uma açâo em 
termos de macrorregiões. 
Ê preciso enfrentar, tam
bém, os desníveis regio
nais, como tem acentuado 
o presidente Sarney. 

"Para não ser fria, a 
Constituinte tem de empol
gar. Para ser consequente, 
tem de consagrar os direi
tos e aspirações sociais do 
Brasil real. Não será, lógi
co, a panaceia ao subdesen
volvimento porque um país 
se constrói, basicamente, 
com trabalho, criatividade, 
recursos, fé e autoridade" 
— afirmou Costa Couto. 

"Dizem que, para quem 
não sabe aonde vai, qual
quer caminho serve. Na 
Constituinte tem de ficar 
claro para onde vamos e 
este caminho tem de ser o 
do novo povo, não o deter-
Iminado por grupos econô-
jmicos ou linhas de rique
za", concluiu. 


